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RESUMO  

 Os programas de saúde auditiva estão voltados predominantemente para crianças entre 

0 e 3 anos de idade ou para os maiores de 7. As crianças entre estas duas faixas etárias 

não estão prioritariamente em nenhum destes programas, porém neste grupo acontece 

a maior ocorrência de problemas de orelha média, observa-se também dificuldade ou 

atraso para o diagnóstico das perdas auditivas mínimas ou leves.  Objetivo: Identificar 

alterações auditivas em crianças pré-escolares por meio de um programa de triagem 

auditiva.  Método: Trata-se de estudo transversal, exploratório, observacional realizado 

em duas Escolas Públicas, no Programa Saúde na Escola (PSE) da cidade de Mauá.  A 

amostra foi composta por 109 crianças entre 5 e 6 anos de idade e Pais/responsáveis 

e/ou cuidadores que aceitaram responder ao questionário sobre audição, doenças do 

ouvido, fala e linguagem e a passar pelos procedimentos de triagem auditiva. Foram 

realizados os seguintes procedimentos:  Otoscopia; registro das emissões otoacústicas 

por estímulo transiente e por produto de distorção e timpanometria. Resultados: 28,44% 

de crianças falharam na otoscopia. Das 71,55% crianças que passaram na otoscopia, 

30,8% falharam na Timpanometria; 16,7% nas Emissões Otoacústicas Produto de 

Distorção (DPOAE) e 19,2% nas Emissões Otoacústicas por estímulo Transiente 

(TPOAE).  31,19% das crianças falharam em pelo menos um dos quatro procedimentos. 

Quanto a análise da associação entre as respostas dos pais ao questionário e os 

resultados dos testes, não foi observada significância estatística para nenhuma das 

questões.  Conclusão: Ao usarmos o critério de falha em qualquer dos procedimentos 

usados nesta triagem, foi possível constatar que 31,19% das crianças deveriam ser 

encaminhadas para avaliação audiológica completa.   

 

 

 

   Palavras-chave: audição, criança, triagem, escolares 
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Abstract 

Hearing health programs are predominantly aimed at children between 0 and 3 years of 

age or those older than 7. Children between these two age groups are not primarily in 

any of these programs, but in this group, there is a higher occurrence of middle ear 

problems, there is also difficulty or delay for the diagnosis of minimal or mild hearing loss. 

Objective: To identify hearing alterations in preschool children through a hearing 

screening program. Method: This is a cross-sectional, exploratory, observational study 

conducted in two Public Schools, in the School Health Program (PSE) of the city of Mauá. 

The sample consisted of 109 children between 5 and 6 years of age and 

parents/guardians and/or caregivers who agreed to answer the questionnaire about 

hearing, ear diseases, speech and language and to go through hearing screening 

procedures. The following procedures were performed: Otoscopy; recording of 

otoacoustic emissions by transient stimulus and by distortion and tympanometry product. 

Results: 28,44% of children failed otoscopy 30.8% in Tympanometry; 16.7% in DPOAE 

and 19.2% in TPOAE. 31,19% of the children failed at least one of the four procedures. 

Only one child failed all four procedures. Regarding the analysis of the association 

between the parents' answers to the questionnaire and the test results, no statistical 

significance was observed for any of the questions. Conclusion: When using the failure 

criterion in any of the procedures used in this screening, it was possible to verify that 

31,19% of the children should be referred for complete audiological evaluation. 

 

Hey words: hearing, children, screening, scholars 
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1. INTRODUÇÃO  
 

Uma criança que está “aprendendo” a interpretar os sons da fala e da linguagem 

necessita ouvir de forma muito precisa todas as informações ou pistas acústicas que uma 

mensagem contém. Leek e Watson (1984) comentaram que “crianças que têm uma 

percepção inadequada das mensagens de fala ou que confundem componentes 

fonéticos similares em uma palavra ou sentença podem ter limitações para entender 

estas palavras ou sentenças à medida que a carga de informações cresce.  

A perda auditiva na infância é um problema muito abrangente e com impacto 

significante na vida da criança. A perda auditiva é uma condição invisível que resulta em 

problemas de comunicação e que pode, posteriormente, interferir no desenvolvimento 

social e educacional da criança.  

A perda auditiva interfere de forma adversa no desenvolvimento do sistema 

nervoso auditivo e pode produzir efeitos negativos sobre os aspectos sociais, 

emocionais, cognitivos e acadêmicos, e, subsequentemente, afeta o potencial 

econômico e profissional dos indivíduos (Gravel et al, 1996; Skarzynski et al, 2016; 

Anderson e Maktin, 2007; American Academy of Audiology, 2011; Nunes et al, 2020; 

Johnson et al, 2021). 

A maturação adequada do sistema auditivo central depende, fundamentalmente, 

da intervenção precoce aliadas as medidas de reabilitação, para que o déficit sensorial 

seja minimizado, nos casos de deficiência auditiva. Crianças com deficiência auditiva que 

são submetidas a intervenção adequada, apresentam desenvolvimento de linguagem e 

de escolarização semelhante ao de seus pares ouvintes (Brasil, 2009). 

No ambiente escolar, em que as informações são transmitidas 

predominantemente de forma oral e o ruído está presente na maior parte do tempo, estar 

com integridade das vias auditivas preservada para a adequada detecção e interpretação 

dos sons se torna imprescindível (Anderson e Maktin, 2007; Brasil, 2009). 

Na presença de uma perda auditiva, as palavras ficam “borradas”, misturando-se 

com os outros sons no ambiente e se torna muito difícil manter a atenção em uma 

determinada fala, principalmente em ambientes ruidosos e reverberantes (Assmann e 

Summerfield, 2004).  
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A ASHA (2002) publicou que a prevalência de perdas auditivas em crianças é, em 

média, de 131 para cada 1000 na idade escolar, levando-se em consideração todos os 

possíveis problemas auditivos que se pode encontrar. Bess et al (1998) usando o critério 

de média tonal de 20dB NA para perdas unilaterais, bilaterais e condutivas e 25dB NA 

para frequências altas, encontraram prevalência de 11,3% de crianças com perda 

auditiva. Niskar et al (1998) usaram como critério de audição normal os valores de média 

de 15dB NA para as frequências baixas (0.5;1.0;2.0 Hz) e para as frequências altas (3.0; 

4.0; 6.0 HZ). Encontraram 14,9 % de crianças de 6 a 19 anos, com perdas ou nas baixas 

ou nas altas frequências e 4,9% com perdas nas duas áreas.   

Béria et al (2007), encontraram valores de 6,7% de ocorrência de alterações 

auditivas leves, na população com faixa etária de 4-9 anos e 4,9% de alterações 

moderadas nesta mesma população. Balen et al (2009), encontraram a ocorrência de 

16,84% de alguma alteração auditiva, nas crianças acima de 4 anos de idade. Já Lüders 

et al 2015, relatam uma ocorrência de 18% de alguma alteração auditiva, nas crianças 

com a faixa etária de 6 anos. Todos os estudos utilizaram como protocolo de avaliação, 

o uso de audiometria tonal.   

Vários estudos realizados nos últimos anos, mostraram uma importante 

ocorrência de perda auditiva de grau leve em crianças acima de 4 anos (Béria et al, 2007; 

Vasconcelos et al, 2008; Balen et al, 2009; Gondim et al, 2012; Elbeltagy et al, 2020). As 

publicações sobre os programas de triagem auditiva neonatal permitem observar que 

esta área está em franca expansão e que o diagnóstico das perdas auditivas 

sensorioneurais de grau moderado/severo, severo e profundo tem acontecido cada vez 

mais cedo. Northern e Downs (2002) comentaram que um dos maiores problemas tem 

sido o desenvolvimento de técnicas de triagem auditiva para crianças pequenas, entre 2 

e 4 anos de idade. Muitas vezes este diagnóstico é atrasado em anos.  

Observa-se que, quanto mais leve é a alteração auditiva, mais demorado é o seu 

diagnóstico. Pinto et al (2012) referem que o diagnóstico audiológico deste tipo de perda 

ocorre por volta dos 6 anos. Com o objetivo de identificar crianças com deficiência 

auditiva no Malawi, Mulwafu et al, 2019 identificaram através de representantes das 

comunidades, 15000 crianças com suspeita de alguma alteração auditiva, visual, física, 

intelectual ou epilepsia, destas, 2.903 apresentaram suspeita de perda auditiva, através 
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de dados relatados pelos representantes das comunidades. Demonstraram que, o grau 

de perda auditiva mais encontrado foi moderado, seguido de leve e então severo/ 

profundo.  

No Brasil, existem programas governamentais de identificação precoce de 

deficiência auditiva em Neonatos – Programa de Triagem Auditiva Neonatal, e também 

de cuidados com a audição do escolar no Programa Saúde na Escola (PSE).  Nas 

Diretrizes de Atenção da Triagem Auditiva Neonatal (Brasil, 2012) é recomendado o 

monitoramento auditivo das crianças que falham no teste da orelhinha e/ou que 

apresentam qualquer dos Indicadores de Risco para Deficiência Auditiva (IRDA) até os 

3 anos de idade. Por outro lado, no Programa Saúde na Escola, recomenda-se, mas, 

não de forma obrigatória, que as crianças acima de 6 anos tenham sua audição avaliada. 

O que acontece com as crianças entre três e seis anos? Não existem programas 

específicos de saúde auditiva para este grupo etário. Exatamente nesta faixa etária 

temos grande prevalência de problemas de orelha média, temos também quadros de 

perda auditiva de instalação progressiva causadas por doenças infecciosas por 

transmissão materno-infantil (Olusanya et al, 2014; Heidemann et al, 2016; Chow et al, 

2019). Olusanya et al, 2018 comentaram que as principais causas de perda auditiva 

foram a otite média (57·1%) e anomalias congênita (21·1%). 

As crianças na faixa etária de 03 a 6 anos, denominadas pré-escolares, não 

recebem ações que permitem a identificação de alterações nesse espaço de tempo entre 

o berçário e a escola. Olusanya et al, 2018 fizeram a classificação dos dez países que 

mais apresentam problemas específicos de desenvolvimento em crianças com menos 

de 5 anos, especificamente a perda auditiva. Neste ranking, o Brasil ocupa o nono lugar.  

 A conscientização sobre esse fato nos preocupa, pois, sabemos que esse período 

entre uma triagem e outra é crucial para o desenvolvimento da linguagem. Atrasos na 

identificação de uma alteração auditiva, na fase de aquisição de linguagem, acarretam 

prejuízos na socialização da criança, no desenvolvimento emocional, na aprendizagem 

escolar, na comunicação, que poderão ter consequências até a vida adulta, em alguns 

casos.   

Identificar as crianças de risco para perdas auditivas de qualquer grau é 

fundamental para que essas crianças recebam o atendimento adequado à sua 
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necessidade, seja ele, médico educacional ou de reabilitação. Diversos programas de 

identificação de perdas auditivas em crianças já foram desenvolvidos. Entre os 

procedimentos recomendados temos a aplicação de questionários para pais e/ou 

responsáveis, para professores e a aplicação de testes comportamentais e/ou 

eletroacústicos. 

 O sucesso de um programa de triagem depende da efetividade em identificar 

como alterada, as crianças que apresentam o transtorno-alvo e, de identificar como 

normal, as que não o apresentam. Não é suficiente avaliar um procedimento 

simplesmente relatando a porcentagem de pacientes com resultados positivos (com o 

transtorno-alvo) e a porcentagem dos sujeitos com resultado negativo (sem o transtorno-

alvo). É necessário analisar de forma crítica e objetiva seus resultados. Vários 

procedimentos de análise devem ser realizados: análise da matriz de decisão; análise da 

sensibilidade e da especificidade; análise dos valores preditivos. Para que toda esta 

análise seja possível de ser realizada, algumas características do protocolo utilizado 

devem ser bem delineadas, entre elas: os critérios de passa/falha e o critério utilizado no 

padrão-ouro (Bess et al, 2012). 

Alguns aspectos se mostram relevantes, quando se trata da prevenção da perda 

auditiva e intervenção precoce, principalmente em países em desenvolvimento, dentre 

eles a implementação e expansão de ferramentas de baixo custo na saúde, como 

vacinas contra sarampo, caxumba e rubéola; o fornecimento de tratamento de fácil 

acesso para otite média; a importância da conscientização na abordagem da perda 

auditiva pediátrica e os efeitos de longo prazo se não tratada; a disseminação de 

informação sobre os efeitos ototóxicos do uso não regulamentado de antibióticos, para 

pacientes e profissionais da saúde (LeClair e Sounders, 2019).  

Um programa de triagem auditiva requer o comprometimento dos profissionais 

envolvidos com o diagnóstico e com o efetivo tratamento ou direcionamento das crianças 

que apresentam o problema pesquisado.  

Pensando na necessidade da identificação de alterações auditivas em crianças 

entre 3 e 6 anos de idade, este trabalho visa analisar a ocorrência de alterações auditivas 

e também de avaliar o valor de um questionário para pais como forma de identificar as 

crianças de risco para essas alterações. 
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Este trabalho se justifica em vista da necessidade de desenvolver programas e/ou 

ferramentas de triagem auditiva em pré-escolares, para que os possíveis problemas 

relacionados à audição sejam detectados, diagnosticados e tratados precocemente, a 

fim de que a criança em idade pré-escolar não seja prejudicada em seu desenvolvimento.  
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1.1 Objetivo Geral 
 

Investigar a ocorrência de risco para alterações auditivas em crianças pré-

escolares por meio de triagem auditiva.  

1.2 Objetivos Específicos 
 

Descrever e analisar os resultados da triagem auditiva em crianças com idade pré-

escolar usando os testes de Otoscopia, Timpanometria, Emissões Otoacústicas por 

estímulo Transiente e Produto de Distorção separadamente.  

Analisar os resultados agrupados da triagem auditiva em crianças com idade pré-

escolar dos testes de Timpanometria, Emissões Otoacústicas por estímulo Transiente e 

Produto de Distorção. 

Avaliar o valor de um questionário para pais como forma de identificar as crianças 

de risco para essas alterações. 
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2. Revisão da Literatura 
 

Este capítulo tem por objetivo fazer um levantamento dos diversos autores que 

realizaram pesquisas sobre temas relacionados ao presente estudo.  

 

A divisão do presente capítulo será feita da seguinte forma: 

 

• Prevalência de problemas auditivos em pré-escolares 

• Definição de triagem auditiva 

• A triagem auditiva em pré-escolares 

• Consequências da perda auditiva para o desempenho dos escolares 
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Prevalência de problemas auditivos em pré-escolares 

 

A World Health Organization (WHO) apresenta uma estimativa de que existam 

466 milhões de pessoas no mundo com perda auditiva incapacitante, representando 

6,1% da população mundial e destas 34 milhões, ou seja, 7% são crianças. Há uma 

projeção para que este número aumente para 630 milhões até 2030 e para mais de 

900 milhões até 2050 (WHO, 2018). 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), no Censo de 2010 

mostrou que 7,5 milhões de brasileiros referem alguma dificuldade auditiva e 1,7 

milhões referiram ter grande dificuldade auditiva (IBGE, 2010). Baseando-se na 

estimativa da WHO (2018), pode-se calcular que existam 525.000 crianças com algum 

grau de dificuldade auditiva. 

Utilizando-se de otoscopia e registro das emissões otoacústicas evocadas 

transientes foi realizado estudo em 106 crianças, entre zero e 59 meses de idade, das 

populações indígenas Kaiowá e Guarani. Os resultados mostraram que 5,6% da amostra 

apresentou alteração auditiva, sendo 2,8% sugestivo de alteração do tipo condutiva e 

2,8% sugestivo de alteração neurossensorial (Picoli et al, 2006).  

Eiserman et al (2007) realizaram uma pesquisa em 3.486 crianças, até 3 anos de 

idade, com a utilização de EOA, foram encontradas 5% de falha. Neste estudo, foi 

sugerido uma taxa de prevalência 2:1000 crianças identificadas com alterações auditivas 

permanentes, utilizando um programa de triagem baseado em EOA.  

Em Canoas, no Rio Grande do Sul, entre novembro de 2002 e junho de 2003, 

foram analisados 2.427 indivíduos, com idades entre 4 e 60 anos ou mais, para 

estabelecer a prevalência de perda auditiva. O estudo mostrou que 5,3% dos sujeitos 

com perda auditiva, tinham idade entre 4 e 9 anos (Béria et al, 2007).   

Em 2009,  Balen et al, em pesquisa realizada no município de Itajaí-SC, com o 

uso de avaliação do meato acústico, triagem audiológica nas frequências de 1.000, 2.000 

e 4.000 Hz, pesquisa dos reflexos acústicos e timpanometria, em crianças a partir de 4 

anos e avaliação comportamental e emissões otoacústicas transientes, em crianças com 

idade inferior a três anos e 11 meses, relataram  prevalência de 16,84% de alteração 

auditiva em crianças acima de quatro anos, já nas crianças com idade abaixo de 3 anos 
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e 11 meses, foi encontrada a ocorrência de 59,10% de alterações audiológicas, ao somar 

as falhas ou da timpanometria, ou dos reflexos ou das emissões.  

Moraes (2010) investigou a ocorrência de alterações auditivas em crianças pré-

escolares, no Município de Sumaré, através de meatoscopia, audiometria tonal liminar, 

imitanciometria e testes do processamento auditivo, além da aplicação de um 

questionário aos pais, em 203 crianças, com idade entre 5 e 7 anos. Em relação ao 

questionário associado ao resultado da Triagem, como indicativo de risco para 

alterações auditivas, foi identificada relevância estatística em duas questões, “seu 

filho(a) fala bem?” e “seu filho(a) tem dificuldade de aprender 

na escola?”. 27,59% apresentaram falha nos procedimentos de Triagem periférica, ao 

qual incluiu o teste de meatoscopia e audiometria tonal limiar, já na triagem central, ao 

qual incluiu o teste de processamento auditivo central, a porcentagem de falha foi de 

35,14%.   

Um programa de triagem auditiva que incluía inquérito domiciliar e audiometria 

tonal nas frequências de 1 kHz, 2 kHz e 4 kHz, foi realizado em 525 indivíduos, em uma 

cidade do Nordeste do Estado de Rondônia. Desta amostra, 9% eram crianças entre 0 

e três anos de idade e 14,6% tinham idade entre 4 e 9 anos.  Os resultados deste estudo, 

para estas faixas etárias assinaladas, mostraram uma prevalência de 98,7% de 

indivíduos sem qualquer deficiência auditiva e 1,3% com deficiência auditiva leve 

(Bevilacqua et al, 2013). 

Olusanya et al, 2018 publicaram o The Global Burden of Diseases, Injuries, and 

Risk Factors Study uma avaliação abrangente da prevalência e dos anos vividos com 

deficiência (AVcD) para deficiências de desenvolvimento em crianças menores de 5 anos 

em 195 países e territórios no período de 1990 a 2016. Constataram que a perda de 

visão foi a incapacidade mais prevalente, seguida pela perda auditiva, deficiência 

intelectual e transtorno do espectro autista. No entanto, a deficiência intelectual foi a 

maior contribuinte para as AVcTs tanto em 1990 como em 2016. 

Em 2019, Mulwafu et al realizaram um estudo com o objetivo de identificar 

crianças com deficiência auditiva no Malawi, a partir das informações de representantes 

das comunidades, 15000 crianças com suspeita de alguma alteração auditiva, visual, 

física, intelectual ou epilepsia, foram avaliadas. Destas, 2.903 apresentaram suspeita de 
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perda auditiva, através de dados relatados pelos representantes das comunidades. 

Foram identificadas 752 crianças com alterações auditivas, ao final dos testes. Após três 

anos da realização da triagem, os pesquisadores conseguiram rastrear 307 crianças, 

daquelas diagnosticadas com perda auditiva. De todas as crianças encaminhadas para 

a intervenção e reabilitação, apenas 9 delas receberam aparelhos auditivos; 15 dessas 

crianças realizaram cirurgia e nove foram encaminhadas para a educação especial. O 

grau de perda auditiva mais encontrado neste estudo foi moderado, seguido de leve e 

então severo/ profundo.  

Em um programa de triagem auditiva e visual, na África do Sul, foram avaliadas 

8.023 crianças pré-escolares, com idades entre 4 e 7 anos.  Na primeira etapa do 

programa foram identificadas alterações auditivas em 435 crianças. Na segunda etapa, 

a avaliação auditiva foi realizada em 389 crianças e destas 124 foram encaminhadas 

para diagnostico, por terem falhado novamente nos testes. Ao final do estudo, foram 

identificadas 54 crianças com deficiência auditiva (Eksteen et al, 2019). 

 

Definição de triagem auditiva 

 

Segundo a ASHA (2002), a triagem auditiva se trata de um teste rápido de 

aprovação ou reprovação. Se o sujeito é aprovado na triagem, não apresenta sinais de 

perda auditiva; caso ele apresente falha, precisará ser encaminhado para testes mais 

aprofundados.  

Para Bess e Humes (2012) a triagem é designada para distinguir pessoas com 

distúrbios auditivos, daqueles que não tem perda auditiva, de forma segura, rápida e com 

boa relação custo-benefício. Seu objetivo é minimizar as consequências da perda 

auditiva o mais cedo possível, de modo que o distúrbio não produza uma condição de 

incapacidade.  

Para identificar a relevância da implementação de um programa de triagem, é 

preciso determinar se o distúrbio é importante, ou seja, a não detecção precoce pode 

causar danos significativos ao status funcional do indivíduo?  O programa será capaz de 

atingir as pessoas que se beneficiariam dele? Qual é a prevalência desse distúrbio?  
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A escolha do teste também deve ser criteriosa. Uma ferramenta consistente não 

deve fornecer resultados que diferem, de forma significativa, de uma testagem para outra 

em um mesmo sujeito ou quando dois avaliadores diferentes realizem a aplicação. A 

sensibilidade, ao qual se refere se um teste de triagem tem a habilidade de identificar 

com precisão uma orelha anormal e a especificidade, que tem como pressuposto uma 

ferramenta de triagem que identifique orelhas normais, são fatores que determinam a 

validade do teste, ou seja, o teste será válido quando identifica uma condição normal 

como normal e anormal como anormal (Bess e Humes, 2012). 

A triagem pode ocorrer em ambientes escolares, ambientes comunitários, clínicas de 

audiologia, ambientes médicos e/ou ambientes domésticos. O protocolo utilizado para a 

Triagem auditiva em pré escolares deve se basear na perda auditiva a ser pesquisada, 

na tecnologia disponível, na população a ser examinada e nos recursos disponíveis. 

Podem incluir o uso de Tom Puro, Emissões Otoacústicas e/ou Timpanometria (ASHA, 

2020). 

O estabelecimento de padrões de metodologia para triagens em grande escala, pode 

favorecer a criação e implementação de políticas públicas que forneçam os 

equipamentos necessários para a execução efetivamente dessas triagens, visto que, 

atualmente um dos maiores empecilhos para que seja realizada as triagens em grande 

escala é o acesso a materiais para tal.  

 

A triagem auditiva em pré-escolares 

 

Tradicionalmente, a maior ênfase em programas de triagem auditiva tem sido 

colocada na identificação de crianças com perda auditiva permanente. No entanto, 

pesquisas realizadas nos últimos 15 anos relatam o impacto educacional da perda 

auditiva condutiva flutuante e da perda auditiva mínima (Anderson, 1991). 

A fim de identificar efetivamente as crianças que podem ter dificuldades 

educacionais devido à perda auditiva condutiva flutuante, Anderson (1991) sugere levar 

em consideração seu histórico de problemas de ouvido e/ou auditivos como parte do 
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processo de triagem, a autora também sugere uma maior conscientização de pais e 

professores, a respeito dos efeitos das alterações da orelha média.  

Em 1997 a Academia Americana de Audiologia (AAA) publicou um documento 

com recomendações que sugeriam algumas normas e diretrizes para a identificação de 

crianças com alterações auditivas e de orelha média, em idade escolar e pré-escolar. 

Dentre as recomendações, sugeriam que um programa de triagem auditiva, para 

crianças nestas faixas etárias deveria incluir audiometria tonal, timpanometria e/ ou 

emissões otoacústicas. A escolha dos procedimentos ficaria a critério do profissional 

responsável pela implementação do programa.  

A Resolução do Conselho Federal de Fonoaudiologia (CFFa) Nº 274, de Abril de 

2001, dispõe sobre a atuação do Fonoaudiólogo na Triagem Auditiva do Escolar e indica 

a realização de meatoscopia, timpanometria, medida do reflexo acústico e audiometria 

tonal, como ferramentas que podem ser utilizadas.  

Segundo a ASHA (2020) a triagem auditiva periódica de todas as crianças auxilia 

na identificação daquelas que foram perdidas no seguimento ou não identificadas 

durante o período neonatal ou aquelas que desenvolveram perda auditiva. Perdas 

auditivas mínimas, de frequências específicas, de início tardio ou progressivas podem 

não ser identificadas durante os testes auditivos em recém-nascidos. 

O Programa Saúde na Escola (PSE), foi criado em 2007, através do Decreto Nº 

6.286, de 5 de Dezembro daquele ano. Foi constituído com o intuito de implementar 

estratégias para a integração e a articulação permanente entre as políticas e ações de 

educação e de saúde, com a participação da comunidade escolar, envolvendo as 

equipes de saúde da família e da educação básica (Brasil, 2007). O objetivo do Programa 

é identificar crianças com qualquer deficiência que poderá interferir ou prejudicar seu 

desenvolvimento educacional. Vale ressaltar que no PSE não existe a obrigatoriedade 

da triagem auditiva desta população (Brasil, 2009). 

Dentre as ações do Programa Saúde na Escola, está a Avaliação Auditiva. Neste 

documento são apresentadas estratégias que visam a capacitação aos educadores e 

profissionais da rede básica sobre o desenvolvimento auditivo de crianças, ações para 

promoção e prevenção de problemas auditivos, além de aplicação de instrumento de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.286-2007?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%206.286-2007?OpenDocument
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avaliação auditiva, a ser indicado como referência pelo Ministério da Saúde (Brasil, 

2011).  

A American Academy of Audiology (2011) elaborou um documento com 

recomendações a respeito da triagem auditiva em pré escolares e escolares. Dentre as 

práticas recomendadas, está o uso da timpanometria como um segundo estágio da 

triagem auditiva dos pré-escolares, vinculada a triagem tonal ou de emissões 

otoacústicas.  

A WHO (2014) apresenta cinco sugestões para a identificação e intervenção 

precoces de perda auditiva, sendo elas, o treino de profissionais de saúde com a 

viabilização de equipamentos, realização da avaliação dentro da estrutura de saúde 

existentes; o desenvolvimento de sistemas de “telessaúde”, devido à escassez de 

recursos humanos na saúde; facilidade do acesso de pessoas com deficiência auditiva 

a aparelhos auditivos gratuitos; o fornecimento de recursos para a avaliação e 

acompanhamento de indivíduos com fatores de risco para deficiência auditiva e o 

financiamento de pesquisas epidemiológicas da deficiência auditiva, além da orientação 

precisa de intervenções contra essa deficiência.  

Ho et al (2002) realizaram um estudo com 664 crianças, na faixa etária de 0 a 5 

anos e identificaram, através da pesquisa de Emissões Otoacústicas Transiente e 

Timpanometria, falha em 20% dos sujeitos. No teste de Timpanometria, foram 

identificadas falha em 33% e destas crianças que falharam na Timpanometria, 59% 

também falharam no teste de Emissões Otoacústicas Transiente.  

 Um estudo realizado no Reino Unido, com o objetivo de realizar um levantamento 

das práticas dos serviços que realizam triagem auditiva no escolar, identificou 82 

serviços que concordaram em contribuir para o estudo. Mostrou que 109.505 passaram 

pelos programas de triagem auditiva na escola, destas, 3750 apresentaram perda 

auditiva sendo que 2880 tinha perda auditiva temporária, 172, perda auditiva 

permanente, 146 eram perdas inespecíficas e em 552 casos não foi possível obter a 

informação. Os autores ressaltaram que como não existe uma recomendação nacional 

sobre como deve ser feita a triagem auditiva dos escolares, cada escola, define como 

esse processo vai acontecer (Fonseca et al, 2005). 
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Para Bess e Humes (2012), existem alguns aspectos importantes ao avaliar a 

triagem auditiva em pré-escolares em relação aos programas de triagem em recém 

nascidos, dentre eles, os autores citam: a facilidade em testar crianças mais velhas; a 

chance de se identificar crianças com perda progressiva ou aquelas com perda auditiva 

que não foram detectadas quando bebê.  

Realizar a triagem auditiva na escola, é uma das recomendações apresentadas 

pela WHO (2015), pois, permite identificar, encaminhar e gerenciar doenças de ouvido 

comuns na infância e também a perda auditiva. Como uma das estratégias de ação, 

sugere integrar a triagem auditiva nos programas de saúde escolar e desenvolver 

parcerias para a prestação de cuidados adequados como atendimentos médicos, 

cirúrgicos e programas de reabilitação. Crianças que são submetidas a identificação e 

intervenção precoce tem a possibilidade de desenvolvimento acadêmico, social, de 

linguagem dentro do padrão esperado para a idade (WHO, 2015).  

 Em estudo realizado em Caxias do Sul-RS, com 9 escolas, cujo objetivo era 

caracterizar o perfil audiológico de escolares do primeiro ano do Ensino Fundamental da 

rede municipal, foram triados 391 escolares, de seis a nove anos de idade, por meio de 

avaliações com Emissões Otoacústicas Evocadas Transientes e aplicação de um 

questionário aos pais. 14,6% de alunos demonstraram algum tipo de alteração. A análise 

da associação entre as respostas dos pais ao questionário e os resultados da triagem 

de Emissões Otoacústicas Evocadas Transientes mostrou que foi encontrada 

significância estatística para as perguntas “Você acha que seu filho ouve bem?” e “Seu 

filho já teve infecções de ouvido ou qualquer outro problema de ouvido?” (Tamanini et al, 

2015).  

Em 2016 foi realizado um programa de triagem auditiva para crianças em escolas 

primárias no Tajiquistão, com a utilização de um modelo de telemedicina, os testes foram 

realizados em 143 crianças com idade de 7 e 8 anos, de 2 escolas. Para o estudo foram 

realizadas audiometria tonal e a aplicação de 2 questionários, sendo um dedicado aos 

pais e o outro aos filhos. Foram identificadas alterações em 23,7% dos casos e os dados 

coletados nesse estudo sugeriram que 1 em cada 4 alunos apresentava deficiência 

auditiva. Na análise das respostas dos questionários foi identificado que as crianças que 
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falharam nos testes de triagem, apresentavam um histórico de otite média duas vezes 

mais frequente do que as crianças com resultado normal (Skarzyński et al, 2016).  

Um estudo desenvolvido por Samelli (2017) utilizando um sistema de 

Teleaudiometria, através do uso de Tablet avaliou 244 crianças em idade escolar, com 

a média de idade de 8 anos. Foram consideradas “passa” na triagem aquelas crianças 

que responderam a dois ou três tons para todas as frequências e em ambas as orelhas, 

já na triagem imitanciométrica, considerou-se "falha", timpanogramas com curvas do tipo 

B, C, Ad e As acompanhadas de ausência de reflexos acústicos. Os resultados 

mostraram uma porcentagem de 9,43% de perdas auditivas condutivas de grau leve a 

moderado, uni ou bilaterais. 

Yimtae et al (2018) realizaram um estudo semelhante, com o objetivo de 

desenvolver um sistema de triagem auditiva econômico, baseado em tablet. Foram 

triadas 122 crianças, com idades entre 4 e 5 anos. O protocolo de triagem envolvia pedir 

às crianças que escolhessem figuras correspondentes a um conjunto de palavras 

predefinidas ouvidas em vários níveis de som. Os resultados mostraram sensibilidade 

de 76,67% e especificidade de 95,83%.  Quantas falharam? 

Em 2018 o Conselho Regional de Fonoaudiologia da 6ª região, em parceria com 

as Secretarias de Saúde e Educação, com a Universidade Federal e a Pontifícia 

Universidade Católica do Estado de Minas Gerais, elaboraram uma cartilha com 

orientações sobre a Saúde auditiva do escolar e a sugestão de um Instrumento de 

Triagem Auditiva Infantil (ITAI). O ITAI conta com sugestões de um questionário com 

questões sobre o desenvolvimento da criança e com o fluxo de encaminhamento da rede 

de Saúde (Bicalho et al, 2018). 

Em um estudo de revisão da literatura, realizado na Rússia, o autor comenta que 

foram encontradas diversas alternativas para a realização da triagem auditiva como o 

uso de tecnologia, telemedicina e dispositivos eletrônicos (Vladimirova, 2019). 

O que se observa, no geral, é que o uso de Emissões Otoacústicas combinadas 

ao teste de Timpanometria se mostra uma ferramenta útil na triagem auditiva de crianças 

principalmente naquelas na faixa etária entre 3 e 5 anos (Nozza et al, 1997; Driscoll et 

al, 2001; Lyons et al, 2004; American Academy of Audiology, 2011). Por outro lado, para 

crianças maiores, o método utilizado por vários autores, para a realização da triagem 
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auditiva em escolares, inclui o teste de otoscopia, audiometria tonal e timpanometria 

(Souza, 2009; Moraes, 2010; Kemp et al, 2011; Cardoso et al, 2014; Chow et al, 2019; 

Elbeltagy, 2020).  

O uso de testes de Emissões Otoacústicas por estímulo Transiente e/ou Produto 

de distorção, além da otoscopia e timpanometria, também é um método bastante 

utilizado na triagem do escolar, devido a agilidade na execução dos testes e o seu caráter 

não invasivo (Ho et al, 2002; Dell’Aringa et al, 2004; Vasconcelos et al, 2008; Georgalas 

et al, 2008; Eiserman et al, 2008; Farias et al, 2012; Santos et al, 2014; Zhelev et al, 

2015; Pereira et al, 2019). 

No Brasil, ainda não temos uma ampla implementação de triagens auditivas 

escolares, sendo que o cenário atual se encontra longe do ideal. Em pesquisa realizada 

nas diversas regiões do Brasil, foi identificada uma maior adesão ao Programa Saúde 

na escola pela região Nordeste do Brasil (Almeida et al, 2019). 

Apesar de ser amplamente citado e discutido na literatura, o tema triagem auditiva 

e saúde auditiva do escolar ainda é bastante polêmico. Atualmente existem várias 

ferramentas tecnológicas, como os aplicativos para celulares que podem auxiliar na 

identificação de crianças de risco para problemas auditivos, na propagação de 

informações acerca do uso de aparelhos auditivos ou até mesmo de estratégias de 

cuidados auditivos (Swanepoel et al, 2019). 

 

 

Consequências da perda auditiva para o desempenho dos escolares 

Balbani e Montovani, 2003 realizaram uma extensa revisão de literatura sobre o 

impacto que a otite média tem na aquisição da linguagem em crianças e concluíram que, 

segundo dados da literatura levantada, os três primeiros anos de vida são fundamentais 

para o desenvolvimento da linguagem e, portanto, crianças com otite média neste 

período correm o risco de apresentar distúrbios na aquisição da linguagem, no 

comportamento e posteriormente no rendimento escolar. 

Crianças que experimentam flutuações auditivas ao longo de muitos meses na 

primeira infância (episódios múltiplos com fluido com duração de três meses ou mais), 



17 
 

 
 

apresentam perda auditiva de aproximadamente 20 dB, a criança pode "ouvir", mas 

perde fragmentos do que é dito. Em relação a sala de aula, o grau de dificuldade 

experimentado vai depender do nível de ruído, a distância do professor e o grau atual de 

perda auditiva. Uma criança com perda auditiva em 30 dB pode perder 25-40% do sinal 

de voz; já uma perda de 40 dB pode dificultar em 50% o entendimento em sala de aula. 

O impacto dessa dificuldade interfere de maneira negativa na autoestima da criança, 

visto que pode ser acusada de "ouvir quando ele / ela quer " sonhar acordado "ou" não 

prestar a atenção, além de aumentar a tendência de não participação e distração 

(Anderson e Matkin, 2007).  

A WHO (2019) pontua que os prejuízos da identificação tardia da perda auditiva 

se refletem nos aspectos relacionados ao atraso no desenvolvimento da fala, linguagem 

e habilidades cognitivas, o que pode resultar em aprendizagem lenta e dificuldade em 

progredir na escola.  

O Ministério da Saúde, através da Caderneta de Saúde do Escolar refere como 

consequências da perda auditiva para o desenvolvimento da criança efeitos adversos na 

compreensão da fala e, consequentemente, no aprendizado (Brasil, 2009). 

Dificuldades na comunicação de uma criança, advindas de alguma alteração 

auditiva, podem resultar em sentimentos de raiva, estresse emocional ou psicológico, 

diminuição do estado de alerta, isolamento, ocasionando riscos para essa criança, além 

de consequências que podem ter um efeito profundo na família como um todo (WHO, 

2015). 

Carroll e Breadmore, 2018 mostraram que as crianças que tinham histórico de 

Otite Média recorrente, apresentaram déficit na segmentação e combinação dos 

fonemas, comparadas aos seus pares ouvintes. 

Além da dificuldade de fala, as crianças que apresentam perda auditiva também 

poderão apresentar dificuldade em fazer amigos (WHO, 2019), aspecto que dentro do 

ambiente escolar, é essencial para o desenvolvimento do círculo social, de identificação 

e vínculos afetivos.  
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Skarżyński et al, 2020 apontaram para as dificuldades que a perda auditiva 

unilateral pode ocasionar, como na localização da fonte de som, além de problemas com 

a percepção da fala em ruído de fundo. 
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3. Material e Método  
 

Trata-se de estudo transversal, exploratório, observacional, realizado em duas 

Escolas Públicas, vinculadas ao Programa Saúde na Escola (PSE), localizadas na cidade 

de Mauá- São Paulo.  Aprovado pelo comitê de Ética e Pesquisa da Pontifícia 

Universidade de São Paulo, sob o número 25418719.7.0000.5482.  

 

• Casuística   

A casuística deste estudo foi composta por 109 crianças pré-escolares, com 

idades entre 5 e 6 anos, regularmente matriculadas nas unidades de ensino 

selecionadas. Como critério de inclusão, foram considerados: estar cursando o último 

ano pré-escolar e apresentar o Termo de consentimento Livre e esclarecido (TCLE) 

assinado por um responsável. Foram excluídos da amostra os sujeitos que 

apresentaram diagnóstico prévio de perda auditiva. 

Caracterização das escolas:  

A seleção das duas escolas para o presente estudo se deu através de uma lista 

de escolas, apresentada pela secretaria de Saúde do Município de Mauá, aos 

profissionais das Unidades Básicas de Saúde (UBS), ao qual foram selecionadas 

aquelas que compunham a área de abrangência do território das UBSs atendidas pela 

pesquisadora, além da faixa etária pretendida.   

B. Procedimentos  

Esta pesquisa teve suas atividades distribuídas em algumas etapas:    

  

 I. Apresentação da pesquisa para as diretoras das Unidades de Ensino 

• Apresentação da pesquisa para as diretoras das Escolas Selecionadas, por 

meio de reunião, previamente agendada.  

• Discussão sobre a entrega do questionário e do local da realização da 

triagem.  
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• Agendamento de reunião com as professoras, para discussão sobre as 

perguntas do questionário e definição dos mesmos e do termo de 

consentimento livre e esclarecido (TCLE).  (Anexo 1) 

 

 

II.  Entrega dos questionários e TCLE 

• Em ambas as escolas, o TCLE e o questionário foram entregues durante 

a reunião de pais e mestres. Para os pais que não puderam estar 

presentes na reunião, o TCLE e o questionário foram enviados pela 

agenda dos alunos.   

• O questionário caracteriza-se por ser um modelo fechado, desenvolvido 

pela pesquisadora para este estudo, contendo 17 questões, com as 

seguintes respostas – Sim, Não, Não sei.  (Anexo 2) 

A proposta da pesquisa, entrega dos questionários e termos foi apresentada em cada 

sala. A pesquisadora se manteve disponível para tirar as dúvidas ao longo da reunião de 

pais.  

III.  Procedimentos de Triagem 

A Triagem auditiva foi realizada em duas condições acústicas diferentes, por isso 

as escolas foram denominadas:  escola A – nesta escola a triagem auditiva foi realizada 

em sala silenciosa, cujo ruído se manteve na média de 60-65dB e foi controlado através 

do aplicativo do celular, Decibelímetro;  escola B – nesta escola os procedimentos de 

triagem foram  realizados em cabine audiométrica portátil levada pela pesquisadora.   

Os escolares foram submetidos a quatro procedimentos audiológicos:  

• Otoscopia - Inspeção do meato acústico externo com o Otoscópio Led Mini, da 

marca Mikatos, Registro na ANVISA 80218930006, foi realizada dentro das 

salas de aula, com o intuito de estabelecer as condições adequadas para a 

realização do exame audiológico. É condição para a aplicação de qualquer 

procedimento audiológico que o meato acústico externo esteja livre de 

qualquer obstrução.  
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As instruções apresentadas às crianças eram de que a pesquisadora iria “dar 

uma olhada” no ouvido e de que esse procedimento não causa dor, se a 

criança permanecesse com a cabeça parada. Algumas crianças 

demonstraram incomodo, porém, ao mostrar que era apenas uma luz, 

apontando para a mão dela, o procedimento foi aceito.  

Foi realizada a otoscopia no dia anterior à data dos exames, para otimizar o 

tempo da triagem e sem a necessidade de deslocamento dos alunos.  

A pesquisadora foi em uma sala por vez, com a lista dos alunos cujos pais 

assinaram o termo de consentimento e chamava um aluno por vez. A 

professora disponibilizou uma mesa com uma cadeira dentro da sala de aula, 

para a realização das otoscopias.  

Todas as crianças foram encaminhadas para a triagem auditiva, porém, 

aquelas que apresentaram obstrução parcial e/ ou total, em uma ou ambas as 

orelhas, foram encaminhadas para remoção do cerúmen.  Nos casos em que 

foram observadas alterações, o escolar foi encaminhado para avaliação 

médica nas Unidades Básicas de Saúde de referência em dia diferente ao da 

Triagem Auditiva. 

 

• Os testes de Timpanometria, Emissões Otoacústicas Produto de Distorção 

e Emissões Otoacústicas Transiente, foram realizados primeiro em uma 

orelha e depois na outra orelha, para evitar a manipulação das olivas, do 

equipamento e otimizar o tempo de teste. Durante o teste, foi solicitado que 

as crianças segurassem o equipamento, com as duas mãos, junto ao peito, 

pois, não tinha local de apoio e para que evitasse a saída da oliva da orelha, 

durante o teste.  Os três procedimentos foram realizados utilizando o 

equipamento automático portátil TITAN da marca Interacoustics. Todos os 

equipamentos utilizados na pesquisa foram calibrados conforme as normas 

e orientações preconizadas pelos fabricantes. 

• Triagem Timpanométrica: As instruções eram para que as crianças 

permanecessem em silêncio e com a cabeça parada, pois, o teste iria 
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ser mais rápido. Foram orientadas também, de que neste teste, 

sentiriam uma pressão no ouvido, porém, que o teste não causa dor.  

Para a realização do teste timpanométrico, foi utilizado o tom da sonda 

de 226Hz. 

Para análise e interpretação das curvas timpanométricas, utilizou-se a 

classificação proposta por Jerger (1972).  

• Emissões Otoacústicas Evocadas por Estímulo Transiente (EOAT) e 

Emissões Otoacústicas - Produto de Distorção (EOAPD) As instruções 

eram para que as crianças permanecessem em silêncio e com a cabeça 

parada, pois, o teste iria ser mais rápido. Foram orientadas também, de 

que neste teste, ouviriam um “barulhinho”, porém, que o teste não causa 

dor. Foram realizados os testes nas frequências de 1000, 1500, 2000, 

3000 e 4000 HZ para registrara as emissões Otoacústicas Transientes 

e as frequências de 2000, 3000, 4000 e 5000 Hz para a pesquisa das 

EOAPD. 

• Critérios passa/falha:  

• Otoscopia - crianças que apresentavam obstrução parcial ou total do 

meato acústico externo foram consideradas como “falha” 

• Na Timpanometria foi considerado como “passa” todos os escolares 

que obtiveram curvas tipo A. As crianças que apresentaram curvas 

tipo B, C, Ad e Ar, em uma ou ambas as orelhas, foram considerados 

como “falha” e encaminhados para avaliação audiológica completa, 

a fim de confirmar ou não a presença de alteração de orelha média. 

• Os critérios de passa/falha adotados para a pesquisa das emissões 

otoacústicas foram os preconizados pelo fabricante para avaliar os 

registros das emissões otoacústicas tanto transientes quando por 

produto de distorção:   

• Nas EOAT foi considerado “passa” os resultados que 

apresentaram valores de amplitude igual ou superior a -12 dB 

e relação sinal/ruído igual ou superior a 5 dB em pelo menos 

três ou mais das frequências testadas  
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• Nas EOAPD foi considerado “passa” os resultados que 

apresentaram amplitude igual ou superior a -5 dB e relação 

sinal/ruído igual ou superior a 6 dB em pelo menos três ou 

mais das frequências testadas.   

• Todos os escolares que não apresentaram alteração à Otoscopia e 

falharam nas EOA e/ ou na Timpanometria foram encaminhados para a 

realização do diagnóstico audiológico em suas Unidades de referência.  

 

IV.  Reteste 

Todas as crianças que apresentaram falha nos testes de Timpanometria, 

Emissões Otoacústicas Produto de Distorção e/ou Emissões Otoacústicas por estímulo 

Transiente, em   uma ou ambas as orelhas, foram submetidas ao reteste, realizados na 

semana posterior aos testes. 

Constatada a falha no reteste, as crianças foram encaminhadas a sua Unidade de 

Saúde de referência, para diagnóstico audiológico.  

 V.  Análise dos resultados  

Os dados coletados foram submetidos a análise descritiva da ocorrência de transtornos 

auditivos em crianças de 5 a 6 anos regularmente matriculadas na rede de ensino, em 

valores de média, mediana, desvio padrão e porcentagem; análise da eficácia do 

inventário sobre a audição, doenças do ouvido, fala e aprendizagem como forma de 

identificar as crianças que necessitam avaliação audiológica completa; análise da 

relação entre as respostas dos pais no questionário com os resultados da timpanometria, 

e das emissões otoacústicas por estímulo transiente e por produto de distorção.   

A análise dos dados foi realizada por meio da construção de tabelas de contingência, 

e da aplicação dos testes qui-quadrado de homogeneidade e de independência (Bussab 

e Morettin, 2017). O nível de significância adotado em cada teste foi igual a 5%. 

Toda a análise descritiva (Bussab e Morettin, 2017) foi realizada com o auxílio do 

software R (R Core Team, 2019), versão 3.6.1.  
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Figura 1. Fluxograma da amostra das crianças que compuseram este estudo. 

 

 

  

 

  

  

6000 alunos 
matriculados na pré 

escola do município de 
Mauá 

secretaria de 
saúde/Educação 

recomendou duas 
escolas (Programa de 

sáude do escolar)

229 alunos matriculados 
nestas duas unidades

•161 crianças  foram 
autorizadas a fazer a traigem 
auditiva

52 crianças não estavam 
presentes nos dias da 

triagem

109 crianças concluíram 
todas as etapas da 

triagem
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4. Resultados 
 

Inicialmente a análise dos dados foi feita por escola (escola A x Escola B) para que 

fosse possível estabelecer se havia diferença estatisticamente significante entre os 

dados coletados nas duas escolas. É importante lembrar que na escola A as crianças 

foram avaliadas fora de cabina acústica e na escola B em cabina acústica.  

 

Tabela 1. Distribuição de frequências de Idade, por Escola (% calculadas por 
escola)    

Escola 

Idade 
Total 

5 anos 6 anos 

N % n % N % 

A 31 55,4 25 44,6 56 100,0 

B 28 52,8 25 47,2 53 100,0 

Valor-p = 0,791 

 

 

Figura 2: Gráfico demonstrativo da distribuição das crianças segundo a idade (em 
anos) e escola em que estudavam. 
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Tabela 2. Distribuição de frequências de Sexo, por Escola (% calculadas por 
escola)  

Escola 

Sexo 
Total 

Feminino Masculino 

n % n % N % 

A 31 55,4 25 44,6 56 100,0 

B 25 47,2 28 52,8 53 100,0 

Valor-p = 0,393 

 

 

Figura 3: Gráfico demonstrativo da distribuição das crianças segundo a variável sexo e 
escola em que estudavam. 
 

Para verificar se as distribuições de frequências das variáveis idade, sexo, questões 

1 a 17, otoscopia, timpanometria, DPOAE e TOAE não diferem entre as duas escolas, 

foi aplicado o teste qui-quadrado de homogeneidade. 
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Tabela 3. Valor-p do teste qui-quadrado de homogeneidade 

Questão 
Valor-

p 

1 >0,999  
2 0,902 

3 0,216 

4 0,763 

5 0,325 

6 0,147 

7 0,193 

8 0,795 

9 0,396 

10 0,616 

11 0,072 

12 0,326 

13 0,676 

14 0,634 

15 0,406 

16 0,51 

17 0,193 
 

As Tabelas 1 a 7 mostram que não há evidência de que as distribuições de 

frequências de todas as variáveis difiram entre as duas escolas (valores-p > 0,05). Para 

a aplicação do teste qui-quadrado foi necessário juntar as categorias “Não sei” e “Não 

respondeu” das questões 3 a 7, 9 a 12 e 15 a 17. Para as demais questões essas 

categorias foram eliminadas, já que exibiram muito poucas observações, e o teste foi 

aplicado considerando-se apenas as categorias Sim e Não. 

 

Tabela 4. Distribuição de frequências do procedimento Otoscopia e pelo total de falhas no 
procedimento segundo a variável sujeito. 

 Otoscopia sem obstrução Otoscopia com obstrução 

 71,55% (n=78) 31 (28,44%)  

 

Nas análises que seguem, as observações das duas escolas formaram uma única 

amostra, ou seja, não houve distinção entre as escolas.   

Tabela 5. Distribuição de frequências conjunta entre Otoscopia e Timpanometria 

Otoscopia 

Timpanometria  

Falhou Passou valor-p 

n % N % 

Sem obstrução 24 30,8 54 69,2 0,859 

Com obstrução 9 29,0 22 71,0  
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Tabela 6. Distribuição de frequências conjunta entre Otoscopia e Emissões 
Otoacústicas por produto de Distorção (DPOAE) 

Otoscopia 

DPOAE  

Falhou Passou valor-p 

n % N % 

Sem obstrução 13 16,7 65 83,3 0,275 

Com obstrução 8 25,8 23 74,2  

  

Tabela 7. Distribuição de frequências conjunta entre Otoscopia e Emissões 
Otoacústicas por Estímulo Transiente (TOAE) 

Otoscopia 

TOAE  

Falhou Passou valor-p 

n % N % 

Sem obstrução 15 19,2 63 80,8 0,694 

Com obstrução 7 22,6 24 77,4  

 

Tabela 8. Distribuição de resultado na otoscopia e falha em um, dois ou três 
procedimentos 

 

Otoscopia Falha nos três 
procedimentos 

Falha em dois 
procedimentos 

Falha em um 
procedimento 

 n % N % N % 

Sem obstrução 
(n=78) 

10 12,82 3 3,84 11 14,10 

Com obstrução 
(n=31) 

4 12,90 4 12,90 2 6,45 
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Tabela 9. Distribuição de frequências das Questões 1 a 17 (% calculadas por 
questão) 

Questão 
Respostas (Porcentagem) 

Sim Não Não sei (NS) Não respondeu (NR) 

1 2 (1,8%) 99 (90,8%) 1 (0,9%) 7 (6,4%) 

2 15 (13,8%) 93 (85,3%) 0 (0,0%) 1 (0,9%) 

3 13 (11,9%) 90 (82,6%) 0 (0,0%) 6 (5,5%) 

4 5 (4,6%) 101 (92,7%) 0 (1,8%) 3 (2,8%) 

5 34 (31,2%) 70 (64,2%) 2 (0,0%) 3 (2,8%) 

6 52 (47,7%) 51 (46,8%) 0 (0,0%) 6 (5,5%) 

7 33 (30,3%) 73 (67,0%) 0 (0,0%) 3 (2,8%) 

8 45 (41,3%) 63 (57,8%) 0 (0,0%) 1 (0,9%) 

9 41 (37,6%) 62 (56,9%) 2 (1,8%) 4 (3,7%) 

10 12 (11,0%) 94 (86,2%) 1 (0,9%) 2 (1,8%) 

11 21 (19,3%) 85 (78,0%) 1 (0,9%) 2 (1,8%) 

12 32 (29,4%) 74 (67,9%) 0 (0,0%) 3 (2,8%) 

13 29 (26,6%) 79 (72,5%) 0 (0,0%) 1 (0,9%) 

14 12 (11,0%) 96 (88,1%) 0 (0,0%) 1 (0,9%) 

15 24 (22,0%) 82 (75,2%) 0 (0,0%) 3 (2,8%) 

16 12 (11,0%) 93 (85,3%) 2 (1,8%) 2 (1,8%) 

17 33 (30,3%) 73 (67,0%) 0 (0,0%) 3 (2,8%) 
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Figura 4: Gráfico de barras das respostas das Questões 1 a 17 

 

A Tabela 10 mostra que não há evidência de associação (valores-p > 0,05) entre as 

questões 1 a 17 e o resultado da triagem (Passou e Falhou). O resultado “Falhou” 

significa que a criança falhou em pelo menos uma orelha em algum dos três testes 

(timpanometria, DPOAE e TOAE).   Para a aplicação do teste qui-quadrado de 

independência consideraram-se apenas as categorias Sim e Não das dezessete 

questões.  
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Tabela 10. Distribuição de frequências das Q1 a Q17, para as respostas “sim” e 
“não” por resultado na Triagem 

Variável  Falhou Passou valor-p 

  N % N %  

Questão 1 – “Tem problemas para ouvir?” 

 Sim 1 50,0 1 50,0 >0,999 

 Não 24 34,8 45 65,2  

Questão 2 – “Infecção?” 

 Sim 4 36,4 7 63,6 >0,999 

 Não 24 36,4 42 63,6  

Questão 3 – “Dor de ouvido?” 

 Sim 4 36,4 7 63,6 0,978 

 Não 23 35,9 41 64,1  

Questão 4 – “Zumbido?” 

 Sim 1 25,0 3 75,0 0,651 

 Não 26 36,1 46 63,9  

Questão 5 – “Família com perda?” 

 Sim 8 34,8 15 65,2 0,716 

 Não 20 39,2 31 60,8  

Questão 6 – “Infecção de garganta?” 

 Sim 14 35,0 26 65,0 0,726 

 Não 14 38,9 22 61,1  

Questão 7 – “Respira pela boca?” 

 Sim 10 45,5 12 54,5 0,320 

 Não 18 33,3 36 66,7  

Questão 8 – “Ronca?” 

 Sim 9 30,0 21 70,0 0,354 

 Não 19 40,4 28 59,6  

Questão 9 – “Dorme de boca aberta?” 

 Sim 8 32,0 17 68,0 0,500 

 Não 20 40,0 30 60,0  

Questão 10 – “Prematuro?” 

 Sim 4 50,0 4 50,0 0,397 

 Não 24 34,8 45 65,2  

Questão 11 – “Ouve e não entende?” 

 Sim 5 31,3 11 68,7 0,602 

 Não 23 38,3 37 61,7  

Questão 12 – “Faz hã/o que?” 

 Sim 8 36,4 14 63,6 0,956 

 Não 20 37,0 34 63,0  

Questão 13 – “Distraído?” 

 Sim 8 36,4 14 63,6 >0,999 

 Não 20 36,4 35 63,6  

Questão 14 – “Cai?” 

 Sim 4 50,0 4 50,0 0,397 

 Não 24 34,8 45 65,2  

Questão 15 – “Estabanado?” 

 Sim 7 38,9 11 61,1 0,837 

 Não 21 36,2 37 63,8  

Questão 16 – “Enjoo em girar?” 

 Sim 3 33,3 6 66,7 0,859 

 Não 24 36,4 42 63,6  

Questão 17 – “As pessoas não entendem?” 

 Sim 8 36,4 14 63,6 0,956 

 Não 20 37,0 34 63,0  
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5. Discussão 
 

  Das 109 crianças que compuseram a amostra deste estudo, 56 (51,4%) 

eram meninas e 51 (48, 6%) eram meninos, assim como na literatura consultada 

(Dellaringa et al, 2004; Balen et al, 2009). Deste número total 59 (54,1%) tinham 5 anos 

e 50 (45,9%) tinham 6 anos. A análise dos dados mostrou que 78,9% (n= 78) dos sujeitos 

passaram na otoscopia, e 28,44% (n=31) apresentaram algum grau de obstrução no 

meato acústico externo. Como o objetivo deste estudo era identificar crianças com risco 

para alterações auditivas, todas as 109, realizaram os três procedimentos, a saber: 

timpanometria, DPOAE e TOAE.  A porcentagem de crianças que falharam na otoscopia 

é semelhante a de outro estudo (Dellaringa et al, 2004),  por outro lado em uma amostra 

com 2575 sujeito entre 3 e 19 anos, foi encontrado 17,0% de indivíduos com excesso de 

cera, pus ou cera impactada, sendo que no grupo entre 3 e 5 anos o valor foi de 19,9% 

(Feder et al, 2017). É importante frisar que estas crianças foram encaminhadas para o 

serviço médico de referência, no caso em questão as Unidades Básicas de Saúde.  

As Tabelas 5, 6, e 7 mostram que não há evidência de associação entre a 

otoscopia e os outros três testes (valores-p > 0,05). Observa-se que tanto para as 

crianças que apresentaram obstrução na otoscopia quanto para as crianças que não 

apresentaram, as porcentagens de crianças que passaram em cada um dos três testes 

são próximas e iguais ou superiores a 69,2.  

Os resultados da análise de associação entre os resultados da Timpanometria e 

da otoscopia mostrou que não houve diferença estatisticamente significante entre os dois 

grupos. Observou-se que praticamente não existe diferença entre nenhum dos grupos. 

Isto pode significar que não devemos nos basear na otoscopia somente para determinar 

quais as crianças precisam ser encaminhadas para uma avaliação mais completa.  

Após a análise que mostrou que não havia diferença estatisticamente significante 

entre os achados das crianças da Escola A e da Escola B, os achados das crianças nos 

testes de emissões otoacústicas passaram a ser analisados em conjunto.  

Analisando a associação entre os resultados da otoscopia e os resultados das 

emissões otoacústicas por produto de distorção (DPOAE), foi constatado que não há 

diferença estatisticamente significante entre falhar na otoscopia e falhar nas emissões 
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DPOAE (p=0,275). Ao analisar os números é possível observar que as crianças com 

obstrução no MAE falham um pouco mais do que as crianças sem obstrução. 

Comparando-se estes dados com os valores obtidos na análise da otoscopia com a as 

respostas nas emissões otoacústicas por estímulo transiente, observa-se que a 

porcentagem de falha é muito parecida entre os dois grupos. 

Do ponto de vista clínico, esses dados são muito importantes, pois, nos sugerem 

que independentemente do resultado da otoscopia, os outros procedimentos 

(timpanometria e registro das emissões otoacústicas) devem ser aplicados.  

No procedimento de DPOAE constatamos 16,7% de falha e no procedimento de 

TOAE foram constatadas falha em 19,2% dos casos. 

A porcentagem de crianças que falharam no procedimento de Timpanometria 

representa um número maior em comparação com aquelas crianças que falharam no 

exame de emissões, assim como mostram outros autores (Santos et al, 2014 e Tamanini 

et al, 2015). Os achados no teste de Timpanometria do presente estudo, são 

semelhantes aos encontrados em outro estudo (Ho et al, 2002). O teste de 

Timpanometria na triagem auditiva do escolar, se mostra um instrumento importante na 

identificação de alterações de orelha média, quando vinculado ao teste de Emissões 

Otoacústicas conforme recomendado pela American Academy of Audiology (2020).  

Todas as crianças que falharam na triagem eram do sexo masculino. Estes 

achados vão ao encontro do que é citado na literatura relatando uma prevalência maior 

de falha no sexo masculino (Dell'aringa et al, 2004; Farias et al, 2012 e Elbeltagy et al, 

2020). A ocorrência de falha neste programa de Triagem Auditiva do pré-escolar foi de 

31,19%, índice acima do que mostra a literatura (Dell'aringa et al, 2004; Balen et al, 2009; 

Santos et al, 2014; Feder et al, 2017). Outro achado interessante diz respeito ao índice 

de falhas serem maiores na orelha esquerda, dado esse que também tem sido citado em 

outros estudos realizados (Balen et al, 2009 e Santos et al, 2014).  

Na análise das respostas do questionário relacionadas aos resultados dos testes, 

não observamos significância estatística para nenhuma das questões, no presente 

estudo. Em outros estudos, foram identificadas relevância estatística nas perguntas “seu 

filho(a) fala bem?” e “seu filho(a) tem dificuldade de aprender 
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na escola?” e “Você acha que seu filho ouve bem?” e “Seu filho já teve infecções de 

ouvido ou qualquer outro problema de ouvido?” (Moraes, 2010 e Tamanini et al, 2015).  

A importância do olhar atento das professoras, para identificação de casos que 

chamam a atenção, se faz imprescindível, pois, a experiência que essas profissionais 

possuem, em relação ao comportamento e desenvolvimento daquele grupo de crianças, 

vinculado ao tempo de convivência, se mostra essencial na identificação e intervenção 

precoce. Sendo assim, considerar o que as professoras tem a dizer sobre seus alunos 

ou até mesmo a elaboração de algum instrumento a ser aplicado aos professores pode 

mostrar resultados significativos em termos de sensibilidade na detecção de casos.   

O reteste se faz necessário, visto que as crianças em idade pré-escolar 

apresentam episódios recorrentes de infecção de ouvido e o reteste poderia reduzir 

consideravelmente o número de encaminhamentos (American Academy of Audiology, 

2020). 

No presente estudo, 3 sujeitos que haviam falhado no procedimento de teste, 

foram submetidos ao reteste uma semana depois e apresentaram resultado normal.  

Entre as limitações que tivemos neste estudo está a impossibilidade de realizar o 

reteste e a avaliação audiológica completa em todas as crianças devido ao início da 

pandemia do COVID 19 que resultou no fechamento das escolas. Durante a coleta de 

dados, houve uma perda amostral de 51 crianças que compareceram ao teste, porém, 

não estavam presentes no reteste ou que os pais consentiram a participação, porém, 

não estavam presentes no dia da realização de alguma etapa dos testes 
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6. Conclusão 
 

Após a realização deste estudo foi possível concluir que 31,19% das crianças que 

compuseram essa amostra apresentam risco de alteração auditiva e necessitam 

avaliação médica e audiológica para diagnóstico final.  

Do total de 109 crianças que compunham a amostra, 56 (51,4%) eram meninas e 

51 (48, 6%) eram meninos. Deste número 22,4% (n=31) falharam na otoscopia.  

Na análise do resultado da triagem, excluindo-se os sujeitos que falharam na 

otoscopia, obtivemos um índice de falha na timpanometria de 30,8% (24); na DPOAE de 

16,7% (n=13) e na TPOAE de 19,2% (n=15).  

Ao agruparmos os resultados dos três procedimentos, obtivemos índice de falha 

de 30,76% (n=24).  

Quanto a análise das respostas do questionário relacionadas aos resultados dos 

testes, não observamos significância estatística para nenhuma das questões.  
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Anexos 

 

8. Anexo 1- Inventário sobre Saúde auditiva – 3 a 6 anos 
Nome da criança: 

 

  Idade   

Sexo  Data Nasc.: DataTriagem:  

Informante  

 

Telefone 

 

 

Celular   

UBS de 

Referência: 

 Tem convênio? 

 

Escola 

 

Seu filho fez o teste da orelhinha?  Sim  Não  Não sei  

Qual o resultado?  Passou  Falhou   

    

Reteste? BERA?     

 Sim  Não  Não sei  
1. Seu filho tem problemas para ouvir?     

2. Seu filho tem ou teve infecção de ouvido? purgação (vazou)?     

3. Seu filho tem dor de ouvido?    

4.Seu filho reclama de barulho/ zumbido no ouvido?     

5. Você tem na família pessoa(s) com perda auditiva?    

6. Seu filho tem ou teve muitos episódios de infecção de garganta?     

7. Seu filho respira pela boca?     

8. Seu filho ronca?      

9. Seu filho dorme de boca aberta?      

10. Seu filho nasceu prematuro?     

11. Seu filho precisou ficar internado na maternidade quando 
nasceu?  

   

12. Seu filho parece que ouve, mas não entende?    

13. Seu filho costuma fazer muito Hã, O que?     

14. Seu filho é muito distraído, desatento?     

15. Seu filho cai muito?     

16. Seu filho é muito estabanado?     

17. Seu filho fica enjoado quando anda de ônibus/ carro ou nos 
brinquedos de girar? 
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9. Anexo 2- Termo de Consentimento Livre e Esclarecido aos Responsáveis 
 

 

Estou convidando você a participar de uma pesquisa sobre a audição do seu filho. 

Neste Projeto tenho como objetivo realizar uma Triagem Auditiva. Para identificar se o 

seu filho tem chance para ter problemas auditivos, preciso que você responda um questionário 

sobre possíveis doenças e comportamentos relacionados a audição. Além deste questionário, 

peço que você concorde que a audição do seu filho seja examinada.  

O exame: audiometria tonal; será realizado nesta unidade de Ensino e seu filho será 

orientado a levantar a mão ou será ensinado a realizar um jogo de encaixe, toda vez que ouvir 

um som. 

Riscos: tanto o questionário quanto o exame de audição, não causam dor. Algum 

desconforto ou incomodo podem ocorrer; caso isso aconteça, a avaliação será interrompida 

quantas vezes forem necessárias. 

Benefícios: entre os benefícios desta pesquisa, temos a possibilidade de fazer a 

identificação de problemas de audição nas crianças e o devido direcionamento e, a possibilidade 

de desenvolver um método que permite a identificação de criança com risco para perda auditiva, 

á partir de um questionário.  

Os dados coletados serão para uso exclusivo da pesquisa e somente serão divulgados 

em eventos e publicações científicas.  

Asseguro que os dados coletados são confidenciais e sigilosos, não havendo risco de 

identificação do participante. 

Informo que você e o seu filho não receberão remuneração pela participação neste 

projeto de pesquisa. 

Caso não concorde em participar desta pesquisa, informo que tal recusa não trará 

prejuízo em sua relação comigo ou com a Unidade de Saúde/ Ensino.  

Você é livre para aceitar ou se recusar á participar deste projeto de pesquisa. Você pode 

se retirar deste estudo á qualquer momento, sem sofrer prejuízo de qualquer natureza.  

Você receberá uma cópia deste termo. 

  

Se você tem alguma dúvida relacionada á esse projeto ou deseja informações, entre em 

contato com a pesquisadora Soulay Belote Leal, no celular (11) 95628-8725 ou com o Comitê 

de Ética em Pesquisa da PUC-SP, no telefone (11) 3670-8466. 
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CONSENTIMENTO 

 

Eu declaro ter lido e entendido este projeto, a natureza e qual seria a minha participação. Estou informado 

dos riscos e inconveniência, conforme apresentado neste documento. Tive oportunidade de esclarecer as 

minhas dúvidas em relação aos diferentes aspectos deste estudo e me senti devidamente esclarecido. 

Uma cópia assinada desta informação e do consentimento me foram entregues.  

Eu, abaixo assinado, voluntariamente aceito participar neste estudo. Posso retirar minha participação e do 

menor sob minha responsabilidade a qualquer momento, sem sofrer qualquer tipo de prejuízo.  

Certifico que tive todo tempo necessário para tomar minha decisão.  

 

 

 

Mauá, ..................... de .......................................... de 20........... 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________________________ 

Assinatura do responsável  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________________ 

Assinatura do pesquisador   
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10.  Anexo 3- TERMO DE AUTORIZACÃO PARA REALIZACÃO DA PESOUISA 

 Eu, 

RG Nº 28.635.770-7 CPF Nº 214.559.318-70 AUTORIZO a Fga. Soulay Belote Leal, RG 

46.649.466-X, CPF 382.809.388-42, aluna do Programa de Pós-graduação em Fonoaudiologia, 

nível mestrado, na PUC-SP, sob a matrícula NO RA00053083, a realizar a aplicação de 

questionário e de testes para triagem auditiva, nas Unidades Básicas de Saúde do Município de 

Mauá-SP, nos pais e crianças na faixa etária de 03 á 06 anos, para a realização do Projeto de 

Pesquisa intitulado Programa de Saúde auditiva em crianças pré-escolares, que tem por objetivo 

primário investigar a sensibilidade da avaliação auditiva feita pelos pais sobre a audição de seus 

filhos. 

O pesquisador acima qualificado se compromete a: 

• Iniciar a coleta de dados somente após o Projeto de Pesquisa ser aprovado pelo Comitê 

de Ética em Pesquisa com Seres Humanos. 

• Obedecer às disposições éticas de proteger os participantes da pesquisa, garantindo-lhes o 

máximo de benefícios e o mínimo de riscos. 

• Assegurar a privacidade das pessoas citadas nos documentos institucionais e/ou contatadas 

diretamente, de modo a proteger suas imagens, bem como garante que não utilizará as 

informações coletadas em prejuízo dessas pessoas elou da instituição, respeitando deste modo 

as Diretrizes Éticas da Pesquisa Envolvendo Seres Humanos, nos termos estabelecidos na 

Resolução CNS NO 466/2012, e obedecendo as disposições legais estabelecidas na Constituição 

Federal Brasileira, artigo 50, incisos X e XIV e no Novo Código Civil, artigo 20. 

 Mauá, 13 de  de 2019. 

 

  
  

Gerente Educação 

Permanente 
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11. Anexo 4- TERMO DE AUTORIZACÃO PARA REALIZACÃO DA PESQUISA- 

Escola A 

 

 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM FONOAUDIOLOGIA 

Mauá, 11 de Setembro de 2019. 

TERMO DE AUTORIZACÃO PARA REALIZACÃO DA PESQUISA 

 

    097379808-40 

, AUTORIZO a Fga. Soulay Belote Leal, RF 36426, RG 46.649.466-X, CPF 382.809.388-42, do 

curso de Mestrado em Fonoaudiologia, na PUC-SP, sob a matrícula NO RA00053083, a realizar, 

dentro do Programa Saúde na Escola, da Prefeitura do Município de Mauá, a aplicação de 

questionário e de testes para triagem auditiva, nos alunos, na faixa etária de 03 á 06 anos, 

matriculados nesta Instituição de Ensino, em que os pais assinarem o termo de consentimento. O 

Projeto de Pesquisa é intitulado Programa de saúde auditiva para crianças pré-escolares, que tem 

por objetivo primário investigar a sensibilidade da avaliação auditiva feita pelos pais sobre a 

audição de seus filhos. 

O pesquisador acima qualificado se compromete a: 
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• Iniciar a coleta de dados somente após o Projeto de Pesquisa ser aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa com Seres Humanos. 

• Obedecer às disposições éticas de proteger os participantes da pesquisa, garantindo-lhes o 

máximo de benefícios e o mínimo de riscos. 

• Assegurar a privacidade das pessoas citadas nos documentos institucionais e/ou contatadas 

diretamente, de modo a proteger suas imagens, bem como garantir que não utilizará as 

informações coletadas em prejuízo dessas pessoas elou da instituição, respeitando deste modo 

as Diretrizes Éticas da Pesquisa Envolvendo Seres Humanos, nos termos estabelecidos na 

Resolução CNS NO 466/2012, e obedecendo as disposições legais estabelecidas na Constituição 

Federal Brasileira, artigo 50, incisos X e XIV e no Novo Código Civil, artigo 20. 

• Realizar os devidos encaminhamentos, para aquelas crianças que falharem nos testes.

 Mauá,  de  de 2019. 

 

Responsável pela Instituição de Ensino

Pesquisadora 
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Anexo 5- TERMO DE AUTORIZACÃO PARA REALIZACÃO DA PESQUISA- Escola 

B 

 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

PROGRAMA DE ESTUDOS PÓS-GRADUADOS EM FONOAUDIOLOGIA 

Mauá, 26 de Agosto de 2019. 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA REALIZACÃO DA PESOUISA , RG 46.649.466-X, 

CPF 382.809.388-42, aluna do curso de Mestrado em Fonoaudiologi3 na PUC-SP, sob a 

matrícula NO RA00053083, a realizar, dentro do Programa Saúde na Escola, da Prefeitura do 

Município de Mauá, a aplicação de questionário e de testes para triagem auditiva, nos alunos, na 

faixa etária de 03 á 06 anos, matriculados nesta Instituição de Ensino, em que os pais assinarem 

o termo de consentimento. O Projeto de Pesquisa intitulada Programa de saúde auditiva para 

crianças pré-escolares, que tem por objetivo primário investigar a sensibilidade da avaliação 

auditiva feita pelos pais sobre a audição de seus filhos. O pesquisador acima qualificado se 

compromete a:  

Iniciar a coleta de dados somente após o Projeto de Pesquisa ser aprovado pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa com Seres Humanos. 

• Obedecer às disposições éticas de proteger os participantes da pesquisa, garantindo-lhes o 

máximo de benefícios e o mínimo de riscos. 

• Assegurar a privacidade das pessoas citadas nos documentos institucionais e/ou contatadas 

diretamente, de modo a proteger suas imagens, bem como garantir que não utilizará as 

informações coletadas em prejuízo dessas pessoas elou da instituição, respeitando deste modo 
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as Diretrizes Éticas da Pesquisa Envolvendo Seres Humanos, nos termos estabelecidos na 

Resolução CNS NO 466/2012, e obedecendo as disposições legais estabelecidas na Constituição 

Federal Brasileira, artigo 50, incisos X e XIV e no Novo Código Civil, artigo 20. 

4- Realizar os devidos encaminhamentos, para aquelas crianças que falharem nos testes. 

Mauá, 30 de  

 

 

Pesquisadora 


